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Introdução 

 

O Poder Judiciário tem se tornado o caminho mais propício para o julgamento de 

questões de alta indagação política/moral, utilizando-se de ações de controle de 

constitucionalidade (LELIS; MACHADO, 2019, p. 22). Isso ocorre porque muitas demandas 

sociais (incluindo as de pessoas LGBT) são invisibilizadas por agentes políticos que se recusam 

a legislar sobre questões relacionadas à diversidade sexual e de gênero. Partindo disso surge a 

seguinte questão: a via judicial seria apenas uma alternativa aos efeitos nefastos do 

conservadorismo ou teria ela mesma papel na legitimação do poder normalizador estatal sobre 

a sexualidade? O presente trabalho pretende contribuir para essa reflexão, tomando por objeto 

de investigação a narrativa judicial produzida em duas Ações Diretas de Inconstitucionalidades 

(ADI) nº 4.277, referente à união homoafetiva e a (ADI) nº 4.275, que se ocupa da retificação 

de prenome e gênero, independentemente da realização de cirurgia de redesignação sexual. 

Para Butler (2003), os debates sobre o casamento gay geram medos políticos em relação 

à reprodução da nação. Existem nessas uniões pânicos morais decorrentes do medo social de 

mudanças, “especialmente as percebidas como repentinas e talvez por isso mesmo, 

ameaçadora” (MISKOLCI, 2007, p.103). Desse modo, busca-se a naturalização do modelo de 

família heterossexual (RIOS, 2020, p. 1342) procedendo a uma “domesticação heterossexista” 

de todas as formas de sexualidade diversas deste modelo (RIOS, 2018). 

A decisão do STF, ao permitir que as pessoas transexuais e travestis possam mudar o 

nome e gênero em seus documentos de identificação, acabou por reconhecer a imposição do 

gênero em nossa sociedade (COLLING, 2015). Essa decisão, fruto de um longo processo de 

lutas, reconhece que temos uma diversidade de gêneros. No entanto, falta a compreensão de 

que os gêneros podem ser performados de diversas maneiras, para além de uma perspectiva 

binária masculina e feminina. 

 

Metodologia 
 

Como estratégia metodológica, utiliza-se o método indutivo como forma ordenada do 

raciocínio, passando-se da análise de discurso (ROCHA; DEUSDARÁ, 2005) específica dos 

votos dos ministros para a construção de conclusões mais amplas. Após uma leitura textual dos 

votos, realiza-se uma análise de discurso em que se leva em consideração não apenas o que se 

diz, mas como se diz, na medida em que o discurso se insere em dimensão específica, histórica, 

social, constitutiva da linguagem.  Para isso, vale-se do aporte teórico sobre sexualidade, 

identidade e performatividade, dimensionados na teoria queer (Butler, 2019), que ocupa um 

espaço marginal nas doutrinas, leis e decisões judiciais (RAMOS, 2020, p.19), bem como da 

categoria de pânicos morais desenvolvida por Stanley Cohen (2002), posteriormente trabalhada 

por Miskolci (2006). 

 

Resultados Esperados 
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Espera-se constatar que as fundamentações trazidas nos votos dos ministros no 

julgamento das ações, apesar do resultado positivo, mantiveram a estrutura cisheteronormativa 

e os pânicos morais envoltos nas questões relacionadas ao gênero, identidade e família, 

alimentando, ainda que de modo mais seletivo, uma política moral/sexual que deslegitima 

corpos e práticas sexuais. 
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